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Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/2015 a 30/09/2015
CREDITOS NAO CUMULATIVOS. INEXISTENCIA.

Créditos ndo cumulativos devem ser glosados, quando constatada a
interposicdo irregular de pessoas juridicas na cadeia de comercializagdo,
com a Unica finalidade de gerar créditos indevidos de PIS/COFINS.

RESPONSAVEIS SOLIDARIOS.

Devem ser considerados responsaveis solidarios todos aqueles que tenham
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo
principal ou aquelas pessoas, descritas no art. 135 do CTN, que tenham
praticado atos com excesso de poderes ou infracdo de lei ou contrato
social.
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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/07/2015 a 30/09/2015

AUSENCIA DE IMPUGNACAO EM PRIMEIRA INSTANCIA. INEXISTENCIA DE
LIDE ADMINISTRATIVA. NAO CONHECIMENTO.

A auséncia de apresentacao de impugnacdo acerca da exigéncia fiscal em
primeira instancia impede a formagado da lide administrativa, inviabilizando
a apreciacdo da matéria em sede recursal. Ndo se conhece do Recurso
Voluntdrio quando ausente controvérsia regularmente instaurada perante
a autoridade julgadora de primeira instancia.

NULIDADE. INOCORRENCIA. CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.

N3do ha nulidade do procedimento fiscal quando os documentos que
instruem o lancamento foram obtidos mediante cumprimento de mandado
de busca e apreensdo regularmente expedido pelo Poder Judicidrio.
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			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/07/2015 a 30/09/2015
			 
				 CRÉDITOS NÃO CUMULATIVOS. INEXISTÊNCIA.
				 Créditos não cumulativos devem ser glosados, quando constatada a interposição irregular de pessoas jurídicas na cadeia de comercialização, com a única finalidade de gerar créditos indevidos de PIS/COFINS.
				 RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS.
				 Devem ser considerados responsáveis solidários todos aqueles que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal ou aquelas pessoas, descritas no art. 135 do CTN, que tenham praticado atos com excesso de poderes ou infração de lei ou contrato social.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/07/2015 a 30/09/2015
			 
				 AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE LIDE ADMINISTRATIVA. NÃO CONHECIMENTO.
				 A ausência de apresentação de impugnação acerca da exigência fiscal em primeira instância impede a formação da lide administrativa, inviabilizando a apreciação da matéria em sede recursal. Não se conhece do Recurso Voluntário quando ausente controvérsia regularmente instaurada perante a autoridade julgadora de primeira instância.
				 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.
				 Não há nulidade do procedimento fiscal quando os documentos que instruem o lançamento foram obtidos mediante cumprimento de mandado de busca e apreensão regularmente expedido pelo Poder Judiciário.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário interposto por Giovane Ribeiro em razão da ausência de formação da lide administrativa em primeira instância, e, quanto aos Recursos Voluntários interpostos por Tabacos D Itália Ltda., Cristina Luana Teichmann, Gilmar João Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda., em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em lhes negar provimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3201-013.195, de 16 de abril de 2026, prolatado no julgamento do processo 13005.904414/2018-49, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Hélcio Lafetá Reis - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Hélcio Lafetá Reis(Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/07/2015 a 30/09/2015
		 CRÉDITOS NÃO CUMULATIVOS. INEXISTÊNCIA.
		 Créditos não cumulativos devem ser glosados, quando constatada a interposição irregular de pessoas jurídicas na cadeia de comercialização, com a única finalidade de gerar créditos indevidos de PIS/COFINS.
		 
		 Foram interpostos de forma tempestiva Recursos Voluntários por Tabacos D Itália Ltda, Cristina Luana Teichmann, Gilmar João Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva, Impoex Importadora e Exportadora Ltda, reproduzindo em síntese os argumentos apresentados nas impugnações.
		 Também foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário por Giovane Ribeiro. Alega não ter sido cientificado dos autos de infração, requer a nulidade de todos os atos processuais posteriores aos autos de infração e a devolução do prazo para impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Conforme relatado, trata-se de Recursos Voluntários interpostos contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou improcedente as Manifestações de Inconformidade apresentadas pelos Recorrentes e não reconheceu o direito creditório.
		 
		 Recurso Voluntário Giovane Ribeiro
		 Em sede de Recurso Voluntário, Giovane Ribeiro, sujeito passivo, alega não ter sido cientificado dos autos de infração e nesse sentido requer a nulidade de todos os atos processuais posteriores aos autos de infração, bem como, a devolução do prazo para impugnação.
		 Porém, verifica-se dos autos que o sujeito passivo, regularmente cientificado do lançamento, deixou de apresentar impugnação no prazo legal, não instaurando, portanto, a fase litigiosa no âmbito da instância de julgamento de primeira instância administrativa.
		 Ressalte-se que, não obstante a tentativa de ciência pessoal, o Recorrente foi devidamente intimado por meio de edital, nos termos da legislação, oportunidade em que lhe foi assegurado o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Ainda assim, permaneceu inerte, deixando transcorrer o prazo para apresentação de impugnação.
		 Dessa forma, ausente a formação da lide administrativa em primeira instância, inexiste decisão de mérito passível de reexame por este Conselho, razão pela qual o Recurso Voluntário não merece ser conhecido, por manifesta ausência de pressuposto de admissibilidade.
		 Assim, não conheço do Recurso Voluntário.
		 Em relação aos demais recursos, constatada a regularização da representação processual dos sujeitos passivos, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos Recursos Voluntários interpostos por Tabacos D Itália Ltda, Cristina Luana Teichmann, Gilmar João Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva, Impoex Importadora e Exportadora Ltda.
		 Especificamente em relação aos Recorrentes Tabacos D Itália Ltda, Gilmar João Alba, e Jairo Oldacir Silva da Silva nos autos constam que o AR da intimação do Acórdão da Impugnação foi devolvido sem êxito, também não há nos autos comprovação da intimação por edital, entretanto, como o comparecimento espontâneo do Recorrente, nos termos do § 1º do art. 239 do Código de Processo Civil, supre a falta ou a nulidade da intimação, os Recursos foram conhecidos.
		 Para melhor compreensão e enfrentamento da controvérsia, analisaremos os recursos de forma individual.
		 
		 Recurso Voluntário Tabacos D Itália Ltda, Gilmar João Alba, Jairo Oldacir Silva da Silva
		 Alega a Recorrente em síntese:
		 TABACOS DITÁLIA LTDA. VERSUS OPERAÇÕES FUMO DE PAPEL E CAÇA FANTASMA
		 (...)
		 os documentos que estão em posse do Fisco - e em relação aos quais estranhamente não há qualquer referência nos autos e tampouco fora franqueado acesso à defesa - a Tabacos DItália não adquire mercadoria de nenhum fornecedor, seja ele pessoa física ou jurídica, que não apresente certidões de regularidade fiscal (federal, estadual e municipal).
		 O MODELO DE NEGÓCIOS DA RECORRENTE TABACOS DITALIA EVIDENCIA A LEGALIDADE DA OPERAÇÃO ADOTADA
		 (...)
		 Não é razoável, portanto, que a Tabacos DItália tenha forjado uma complexa engenharia de constituição e de administração de empresas fantasmas com o fito de aumentar artificialmente os seus custos se, ao fim e ao cabo, como revela o quadro supra, não concentra suas aquisições nas empresas do suposto esquema fraudulento.
		 Importa ressaltar, ainda, o modelo de negócios da empresa Recorrente, que consiste, além da própria revenda do fumo, na intermediação de compra de fumo para terceiros, sem agregar lucro no preço de venda à companhia exportadora, coincidindo o preço pago pela DItália pelo fumo comprado de seus produtores, exatamente com aquele definido na empresa exportadora durante o procedimento de classificação e pesagem. Deste valor, é descontado do vendedor apenas o valor correspondente ao frete e à comissão que são apropriados pela Recorrente DItália ou pelo próprio Recorrente Gilmar (quando operando paralela e independentemente em causa própria), conforme explicitado no seu depoimento prestado em 2018.
		 Imperioso registrar, por oportuno, que todos os valores obtidos pelo Recorrente Gilmar pertinente às comissões foram inteiramente declarados ao Fisco, sendo prontamente recolhidos os tributos incidentes sobre esses ganhos, informações que estavam - e permanecem - ao pleno alcance da Receita Federal do Brasil. Mas que, estranhamente, não há qualquer referência nos autos e, consequentemente, no acórdão recorrido.
		 Da intermediação na venda de fumo pela pessoa física de Gilmar João Alba
		 o Recorrente detém notório conhecimento de fumo e do mercado fumageiro, costumando não apenas comercializar o seu próprio fumo com talão de produtor rural, como intermediar a venda de fumo para terceiros. Por esses serviços desempenhados paralelamente às atividades empresariais da Recorrente Tabacos DItália, recebia o valor de comissão correspondente à seleção de compradores e auxílio na classificação e precificação da mercadoria1, tudo conforme admitido no depoimento prestado aos agentes da Receita Federal.
		 Nessa ocasião, aliás, foi bastante salientado que toda a receita proveniente dessas negociações foi devidamente declarada às autoridades fazendárias, valendo transcrever, por oportuno, o seguinte trecho do depoimento de Gilmar João Alba (a íntegra do vídeo do depoimento pode ser baixada digitalmente do processo nº 13370.720304/2020-82, nos anexos dos termos de fls.126 a 133.):
		 (...)
		 Esse equívoco, contudo, voluntariamente confessado à Autoridade Fiscal, não tem o condão de comprovar as sérias imputações que estão sendo promovidas contra os Recorrentes.
		 Do trânsito das mercadorias para o destinatário final
		 Veja-se, a entrega de mercadoria ao destinatário final ocorria por questões logísticas (custos de transporte), a exemplo do mapa abaixo, do qual é possível perceber que, por se situar a empresa Recorrente no município de Venâncio Aires, não faria sentido que as compras efetuadas em Arroio do Tigre (América Tabacos), passasse por aquele município (Venâncio Aires), se seria entregue em Santa Cruz do Sul, notório polo fumageiro da região, onde se situa a maioria das empresas do ramo:
		 (...)
		 Ademais, o maior trunfo comercial do empresário Gilmar João Alba é saber qual tipo de fumo, dentre as centenas de tipos e classes existentes, está sendo procurado em dado momento por cada empresa compradora para compor os blends2 (C.T.A., Brasfumo, UTC, Premium, Marasca etc.).
		 O próprio Recorrente Gilmar Alba informou no depoimento prestado à Receita Federal que sua atividade no ramo fumageiro iniciou no princípio dos anos 2000 com intermediação de tabaco entre os produtores e as médias e grandes empresas do setor, com destaque para a Souza Cruz Alba (a íntegra do vídeo do depoimento pode ser baixada digitalmente do processo nº 13370.720304/2020-82, nos anexos dos termos de fls.126 a 133).
		 Dos e-mails que supostamente demonstrariam proximidade e ingerência entre as empresas Tabacos DItália e América Comércio de Tabacos e seus sócios
		 (...)
		 Os e-mails citados no acórdão recorrido - nem de longe - comprovam a premissa adotada pelo I. Auditor-Fiscal.
		 Ora, dentro de um vasto contexto de mensagens trocadas ao longo de quase uma década arquivadas nos computadores da empresa, os Agentes Autuantes encontraram apenas dois e-mails de Cristina Teichmann (ex-sócia da América)para Cássio Cunha (funcionário da DItália), datados, respectivamente, de 30/05/2012 e de 28/06/2012, período em que a América sequer tinha qualquer relação comercial com a DItália, a qual só passou a adquirir tabaco daquela empresa a partir de 2013.
		 Esses dois e-mails se referem a questionamentos relativos a operações da América, intermediadas por Gilmar Alba (Gringo) que também se fez presente no momento da classificação e determinação do preço do fumo negociado com clientes.
		 Dos depoimentos dos produtores rurais
		 Os depoimentos dos produtores rurais colhidos pelos Agentes Fiscais e transcritos no acórdão recorrido apenas comprovam os fundamentos articulados nos tópicos acima, quais sejam: a) que Gilmar Alba comercializava fumo como pessoa física, recebendo comissões pelas vendas, as quais eram declaradas ao Fisco por meio de DIRPF; b) que o fumo, por vezes, era pesado na Tabacos DItália; c) que, por vezes, o fumo era entregue ao destinatário final, onde havia a pesagem e classificação.
		 Das irregularidades havidas nas empresas América Tabacos e suas fornecedoras Alvorada e Serrinha: impossibilidade de qualquer imputação aos Recorrentes
		 (...)
		 Por derradeiro, importa ressaltar, nos termos das certidões de regularidade fiscal ora anexadas (Doc. 6), únicos documentos que permanecem em posse dos Recorrentes, que a empresa América Tabacos apresentara à empresa Recorrente Certidões Negativas de Débitos expedidas em 2013 e 2014, razão pela qual não havia como saber que havia irregularidades fiscais nesta empresa.
		 Conclusão
		 A única conclusão que permanece inconteste é a de que não há a mínima evidência de que foi o Recorrente Gilmar Alba quem concebeu ou criou as supostas pessoas jurídicas intermediárias. A bem da verdade, durante a profunda investigação efetuada na Operação Fumo Papel, não se encontrou uma só mensagem ou um só e-mail comprovando a participação direta e pessoal de Gilmar na suposta fraude.
		 Obviamente, um esquema de sonegação de grande porte, como este cuja existência sustenta o Fisco, não pode restar evidenciado apenas por (i)alguns indícios de incapacidade econômica de sócios, (ii) pela inconsistência de endereços e (iii) por alguns e-mails que passam ao largo da citação do suposto mentor do esquema (Gilmar Alba).
		 Acima de tudo, seria preciso reconstituir a ciranda financeira necessária a dar suporte aos supostos benefícios fiscais ilícitos, indicando a conduta específica de cada um dos envolvidos, a fim de que se possa responsabilizar validamente os eventuais infratores.
		 Como todas as receitas e despesas da Tabacos DItália foram devidamente registradas e contabilizadas em sua escrita fiscal, seria fácil para a fiscalização comprovar omissões ou saldos descobertos, o que denota, a partir da ausência de tais provas, a lisura de suas operações, uma vez que nada disso foi encontrado, tampouco trazido aos autos.
		 
		 Ocorre que, as razões apresentadas limitam-se a impugnações genéricas e desacompanhadas de suporte material idôneo, incapazes de infirmar os fundamentos fáticos e jurídicos que embasaram o lançamento.
		 Restou provado nos autos que Tabacos D Itália, conforme apontado na Representação Fiscal que deu origem à operação Fumo Papel, é beneficiária final do crédito irregular de PIS e de COFINS gerado no esquema fraudulento de interposição de pessoas jurídicas inexistentes (fantasmas) nos elos anteriores de sua cadeia de produção/comercialização do fumo e inobstante as alegações expendidas pelos Recorrentes ao longo de sua peça recursal, não foram carreados aos autos quaisquer documentos ou elementos probatórios aptos a elidir o feito fiscal.
		 Com efeito, o conjunto probatório produzido pela fiscalização, notadamente aquele constante do Relatório Fiscal de 534 páginas e de mais de 1000 páginas de documentos, permanece íntegro e não foi validamente contraditado, razão pela qual subsiste a presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo de constituição do crédito tributário.
		 Destaque-se ainda, nesse sentido, trecho da decisão proferida pela DRJ:
		 (...)
		 ficou plenamente demonstrado que TABACOS D ITALIA LTDA conhecia a real situação de seus fornecedores, afinal participava ativamente de suas administrações, chegando, inclusive, a valer-se do talonário de cheques dessas empresas para o pagamento de produtores rurais.
		 153. O Sr. Gilmar Alba mostrou-se extremamente ativo nas negociações de fumo, sempre em nome da pessoa jurídica e não em seu próprio nome, não sendo a falta de instrução formal, motivo para isentá-lo de qualquer acusação.
		 154. Quanto a um eventual enriquecimento sem causa dos demais impugnantes, tal matéria não compõe a presente lide administrativa.
		 155. Os demais clientes dos fornecedores em tela podem ou não ser fiscalizados, de todo modo, eventuais procedimentos fiscais são acobertados pelo sigilo fiscal, entretanto, ressalte-se que grande parte desses clientes também são pessoas jurídicas inexistentes de fato.
		 156. Tem razão a defesa quando pondera que o fato de a mercadoria transitar ou não por seu estabelecimento, está longe de significar que a operação de compra não seja real, entretanto, tal fundamentação foi considerada em um contexto maior, juntamente com outras provas.
		 157. Os interessados afirmam que TABACOS D ITALIA LTDA negocia com mais de 160 empresas, assim, caso a tese do Fisco estivesse correta deveria concentrar seus negócios nos poucos fornecedores arrolados pela fiscalização.
		 158. Essa afirmação não é correta, o próprio quadro constante do item 68 da impugnação demonstra que no período compreendido entre 2015 e 2017, que coincide com grande parte dos fatos geradores apurados de ofício, cerca de 80% das aquisições de TABACOS D ITALIA LTDA provinham dos fornecedores colocados em suspeição, o que demonstra que o contribuinte concentrava, sim, suas aquisições nessas empresas.
		 159. A defesa ainda pondera que a quebra do sigilo bancário não confirmou que Tabacos D Itália ou qualquer um dos sócios tenha se beneficiado do esquema fraudulento.
		 160. O resultado desse esquema não se refletia necessariamente nos dados bancários, pois se concretizava por intermédio da apuração irregular de créditos de PIS/COFINS, sendo irrelevante verificar se tais créditos eram ou não significativos, em relação aos negócios efetuados pela pessoa jurídica.
		 161. Além das provas já descritas, a autoridade fiscal demonstrou que vários fornecedores emitiam notas fiscais com endereços do IP (protocolo de internet) idênticos aos de outros fornecedores ou até mesmo da própria TABACOS D ITALIA LTDA, constatação que corrobora a ideia de que essas empresas participavam de um mesmo esquema infrator:
		 11 DA ANALISE DOS ENDEREÇOS DE IP (Protocolo de Internet) E ORDEM CRONOLÓGICA NA EMISSAO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS - NFE 11.1 DA ANALISE DOS ENDEREÇOS DE IP (Protocolo de Internet)
		 Em consulta aos endereços de IP utilizados nas emissões de notas fiscais eletrônicas por Tabacos Ditália Ltda e seus maiores fornecedores de fumo no período fiscalizado, verificou-se, em diversas datas de emissão, a coincidência de IP registrados na emissão das respectivas notas fiscais por mais de uma empresa em cada data.
		 A tabela abaixo demonstra, de forma resumida, as empresas que emitiram notas fiscais utilizando-se do mesmo endereço de IP (cores idênticas do campo endereço IP identificam os IP coincidentes):
		 /
		 /
		 /
		 A relação completa das notas fiscais que compõem a tabela acima, com a identificação individualizada das mesmas, encontra-se em anexo na planilha = IP COINCIDENTES NAS NFE EMITIDAS POR DITALIA E FORNECEDORES. Nesta planilha, também é possível visualizar os agrupamentos de notas fiscais emitidas na mesma data e IP (vide aba Emitentes por IP e data da planilha anteriormente referida).
		 Essas coincidências são um indício contundente de que existe um controle concentrado na emissão de notas fiscais das empresas fraudulentamente interpostas no esquema aqui relatado, considerando a enorme quantidade de ocorrências de emissão de notas fiscais nos mesmos endereços de IP e data.
		 É possível afirmar também que não se tratam de eventos esporádicos, haja vista que ocorreram em diversas datas do período e do grande número de coincidências de IP, como anteriormente demonstrado.
		 162. Desta forma, constatada a interposição fraudulenta de pessoas jurídicas na cadeia negocial do fumo, com o fito de gerar créditos de PIS/COFINS, foi correta a glosa desses créditos apurados por TABACOS D ITALIA LTDA.
		 
		 Assim, à míngua de prova em sentido contrário, impõe-se a manutenção do feito fiscal nos termos em que constituído.
		 Embora não tenha sido objeto do Recurso Voluntário, destaque-se correta também a inclusão de Gilmar João Alba e Jairo Oldacir Silva da Silva no polo passivo como responsáveis solidários em razão dos atos cometidos com excesso de poderes ou infração de lei ou contrato social de Tabacos D Itália Ltda. devidamente comprovados nos autos.
		 
		 Recurso Voluntário Impoex Importadora e Exportadora Ltda. e Walter Bergamaschi
		 A DRJ manteve a responsabilidade solidária dos Recorrentes nos seguintes termos:
		 IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA e WALTER BERGAMASCHI 189. Um dos sócios de TABACOS D ITALIA LTDA é a pessoa jurídica IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA que tem como sócio administrador o sr. WALTER BERGAMASCHI.
		 190. Segundo a autoridade fiscal, Walter Bergamaschi atuou em diversas oportunidades como dirigente e administrador de TABACOS D ITALIA LTDA. Em seguida, foram arroladas diversas mensagens no sentido de caracterizar a responsabilidade solidária.
		 191. A mensagem abaixo transcrita demonstra que o sr. WALTER BERGAMASCHI participava ativamente da gestão de TABACOS D ITALIA LTDA sendo o responsável pelo voto de desempate em uma questão envolvendo um dos fornecedores considerados inexistentes de fato, AMÉRICA COMÉRCIO DE TABACOS LTDA:
		 /
		 192. Nesse mesmo sentido, as mensagens a seguir reproduzidas indicam a participação ativa do sr. WALTER BERGAMASCHI na administração de TABACOS D ITALIA LTDA:
		 /
		 /
		 (...)
		 193. Mensagens apreendidas também indicam que o sr. WALTER BERGAMASCHI atuava como diretor de TABACOS D ITALIA LTDA:
		 (...)
		 194. Em muitas ocasiões as figuras de WALTER BERGAMASCHI e IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, se confundiam:
		 (...)
		 195. Várias outras mensagens constam dos autos e demonstram, ao contrário do que advoga o impugnante, a ativa participação de WALTER BERGAMASCHI na administração de TABACOS D ITALIA LTDA, desta forma, devem ser considerados responsáveis solidários: WALTER BERGAMASCHI e IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, a teor do disposto nos artigos 124 e 135 do CTN.
		 
		 Os Recorrentes alegam inexistir provas nos autos aptas a ensejar o enquadramento no art. 135, III, do Código Tributário Nacional.
		 Entretanto, tal argumento não merece prosperar. Com efeito, diversamente do sustentado, verifica-se que o Relatório Fiscal, encontra-se devidamente fundamentado e lastreado em elementos probatórios idôneos e suficientes à caracterização das hipóteses legais de responsabilização pessoal dos administradores. O referido documento descreve, de forma minuciosa e circunstanciada, a conduta dos responsáveis, evidenciando a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, circunstâncias que autorizam a aplicação do art. 135, III, do CTN.
		 Nesse sentido, destaque-se trecho do Relatório Fiscal
		 13.3 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - WALTER BERGAMASCHI - CPF 009.859.530-04 E IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA - CNPJ 00.119.769/0001-23 Constatou-se nas trocas de mensagens eletrônicas e documentos verificados nas mídias digitais apreendidas na Tabacos Ditália, que Walter Bergamaschi atuou em diversas oportunidades como verdadeiro dirigente e administrador de Tabacos Ditália ltda, praticando atos, tanto como representante da PJ Impoex (detentora de participação no capital social de Tabacos Ditália Ltda no período fiscalizado), quanto diretamente como pessoa física, tendo tomado diversas decisões de administração da empresa nos mais variados assuntos, como será demonstrado a seguir.
		 Registre-se que Walter Bergamaschi nunca participou do quadro societário de Tabacos Ditália Ltda.
		 Analisando-se o contrato social e alterações posteriores de Tabacos Ditália, verifica-se que, a partir da alteração contratual protocolada em 14/abril/2015 na Junta Comercial do RS, em anexo, houve previsão de delegação de poderes de administração da sociedade apenas aos sócios Gilmar João Alba e Jairo Oldacir Silva da Silva. Dessa forma, inexiste previsão de poderes de administração delegados à pessoa jurídica Impoex Importadora e Exportadora Ltda, que detinha participação no capital social de Tabacos Ditália e da qual Walter era sócio-administrador. A seguir, serão relacionados as mensagens eletrõnicas e demais documentos verificados:
		 (....)
		 - O e-mail abaixo demonstra que Walter Bergamaschi tomava importantes decisões operacionais.:
		 (....)
		 - Documentos encontrados nos computadores apreendidos de Tabacos Ditália Ltda indicam que Walter Bergamaschi efetivamente atuava como diretor da empresa.
		 A seguir, copiamos parte de documentos denominados Informações cadastrais.pdf encontrados nos computadores apreendidos de Tabacos Ditália Ltda, que indicam textualmente que Walter Bergamaschi atuava como diretor controller de Tabacos Ditália ltda.
		 
		 Ademais, cumpre ressaltar que os elementos constantes do Relatório Fiscal não foram infirmados por prova em sentido contrário apresentada pelos Recorrentes, limitando-se estes a alegações genéricas de ausência de comprovação. Ao contrário, o conjunto fático-probatório dos autos revela-se harmônico e convergente, demonstrando de maneira suficiente o nexo entre a conduta dos administradores e a infração tributária apurada, o que legitima a imputação de responsabilidade pessoal, nos termos do Código Tributário Nacional.
		 
		 Recurso Voluntário Cristina Luana Teichmann
		 Preliminarmente requer a Recorrente nulidade do procedimento fiscal, pois o procedimento de busca e apreensão teria violado seu escritório de advocacia, em afronta ao disposto no artigo 7° do Estatuto da Advocacia.
		 Porém como bem destacado pela DRJ, no curso do procedimento fiscal, houve a coleta de documentos no domicílio de vários contribuintes, contudo, conforme a própria Recorrente reconhece, essa conduta foi respaldada em Mandado de Busca e Apreensão expedido pelo Poder Judiciário.
		 Nesse contexto, as alegadas ilegalidades não podem ser imputadas ao Fisco, que se limitou a cumprir ordem judicial nos estritos termos em que foi proferida. Assim, todos os documentos obtidos sob a égide do mandado de busca e apreensão, regularmente autorizado pelo Poder Judiciário, são passíveis de exame pela autoridade fiscal.
		 Assim, rejeito a preliminar arguida, por ausência de fundamento, não havendo qualquer modificação a ser feita na decisão da DRJ nesse ponto.
		 No que tange à reponsabilidade solidária, a DRJ manteve a responsabilidade solidária da Recorrente nos seguintes termos:
		 A fiscalização demonstrou que a sra. CRISTINA LUANA TEICHMANN era a responsável de fato de J.A. COMERCIO DE TABACOS LTDA, pois, além de possuir procuração para negociar com instituições financeiras em nome da pessoa jurídica (fls. 48/53), tratava de operações negociais com outras empresas, ademais, os sócios formais da pessoa jurídica não possuíam capacidade para participar da sociedade.
		 198. Nunca é demais recordar que J.A. COMERCIO DE TABACOS LTDA, conforme foi visto anteriormente, é uma empresa inexistente e foi utilizada no esquema fraudulento de geração de créditos de PIS/COFINS, para emissão de notas fiscais inidôneas.
		 199. A sra. CRISTINA LUANA TEICHMANN também foi sócia da AMÉRICA COMÉRCIO DE TABACOS LTDA, sociedade que também participava do esquema fraudulento, conforme visto anteriormente.
		 200. Dessa forma, foi correta a imputação da responsabilidade solidária à sra. CRISTINA LUANA TEICHMANN, tendo em vista que tinha interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, nos termos do art. 124, I, do CTN.
		 
		 Já a Recorrente alega inexistir nos autos, elementos aptos a ensejar seu enquadramento nos arts. 124, I, c/c 128 do Código Tributário Nacional.
		 Contudo, razão não lhe assiste. Conforme se depreende do conjunto probatório, há elementos suficientes e convergentes que evidenciam a existência de interesse comum na situação que constituiu o fato gerador da obrigação tributária, circunstância que autoriza a responsabilização solidária nos termos do art. 124, I, do CTN. Conforme muito bem abordado pela DRJ, o Relatório Fiscal descreve, de forma detalhada, a atuação conjunta dos envolvidos, demonstrando a convergência de interesses e a participação direta da Recorrente na estrutura negocial que deu causa à ocorrência do fato gerador, afastando, portanto, a tese de ausência de vínculo jurídico relevante.
		 Nesse sentido, destaque-se trecho do Relatório Fiscal:
		 13.4 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - GIOVANE RIBEIRO - CPF 006.881.580-80 E CRISTINA LUANA TEICHMANN - CPF 006.122.980-60
		 Giovane e Cristina operavam as interpostas pessoas jurídicas América Tabacos Ltda, CNPJ 07.143.868/0001 e J.A. Comércio de Tabacos LTDA, CNPJ 14.600.771/0001-24, ambas baixadas por inexistência de fato, viabilizando a geração dos créditos fictícios de PIS e Cofins para a concretização da fraude, resultando no não pagamento ou pagamento muito menor que o devido de PIS e de COFINS, na compensação e no ressarcimento dos créditos indevidos, tendo interesse comum, na medida em que auferiam ganhos oriundos dessas práticas fraudulentas, como minuciosamente descrito neste relatório, através, entre outros, de comissões na intermediação da compra do fumo para a Ditália.
		 Cristina Luana Teichmann, CPF 006.122. 980-60, foi fundadora e sócia da empresa América Comércio de Tabacos Ltda, no período de 09/12/2004 a 23/10/2013, sendo que causa extrema estranheza o fato de que, mesmo após sair formalmente da sociedade, continuou com procuração para representar a empresa, que registrou mais de R$100 milhões em vendas no ano de 2014 e mais de R$ 90 milhões em movimentação financeira registrada em DIMOF - Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira.
		 A partir de dezembro/2014, Cristina Luana Teichmann consta como empregada da empresa J.A. Comércio de Tabacos Ltda, CNPJ 14.600.771/0001-24, que registrou mais de R$158 milhões em vendas no período de 2014-2017 e mais de R$187 milhões em movimentação financeira registrada em DIMOF - Declaração de Informações sobre Movimentação Financeira. Cristina Teichmann possui procuração outorgada por essa empresa para representá-la junto à instituição financeira Sicredi Centro Serra RS. Ela também possui procurações outorgadas pela empresa América Comércio de Tabacos para representá-la junto à instituição financeira Sicredi - Zona Sul lhe conferindo amplos, gerais e ilimitados poderes para tratar de negócios e assuntos de interesse da outorgante. Cabe ressaltar que Cristina Luana Teichmann assina como advogada nos atos constitutivos da J.A. (foram verificados os atos a partir da 21 alteração e consolidação), bem como atuou como procuradora da empresa junto a instituições financeiras, como foi visto no item 3.1 da Representação Fiscal que deu origem à operação Fumo Papel, juntada em anexo. Segundo o Relatório de Inteligência Fiscal, RIF 24901, Cristina Luana Teichmann atuaria também como agente financeiro das empresas J.A Comércio de Tabacos Ltda e América Comércio de Tabacos Ltda.
		 Cristina é cônjuge de Giovane Ribeiro, CPF 006.881.580-80, o qual também foi fundador e sócio-administrador da América Comércio de Tabacos no período de 09/12/2004 a 03/04/2014 e também foi fundador e sócio administrador da empresa J.A Comércio de Tabacos Ltda, CNPJ 14.600.771/0001-24, no período de 08/11/2011 a 30/07/2013. Giovane Ribeiro constou como fornecedor de Comercial de Tabacos Alvorada, Gervasio Dilmar Cerentini e América Comércio de Tabacos Ltda, todas empresas baixadas de ofício por inexistência de fato.
		 Destaca-se, entre outras tantas comprovações relacionadas no presente Relatório, como demonstração inequívoca dos ganhos de Giovane Ribeiro oriundos das operações fictícias comprovadas, a troca de mensagens eletrônicas, relacionadas no item 6 DA DEMONSTRAÇÃO DE DIVISÃO DO RESSARCIMENTO DO CRÉDITO DE PIS E DE COFINS GERADOS IRREGULARMENTE ENTRE TABACOS DITÁLIA LTDA E AMÉRICA COM. TABACOS LTDA COM DESTAQUE PARA VOTO DE MINERVA DE WALTER BERGAMASCHI do presente Relatório Fiscal, enviadas em 23/10/2014 (após, destaque-se, de sua saída formal do quadro societário da América, que se deu em 03/04/2014), entre Giovane Ribeiro e Fernando Reckziegel, em que combinam a cobertura do fluxo de caixa da América e a forma de pagamento dos créditos fraudulentamente gerados de PIS/COFINS.
		 
		 Ressalte-se, por fim, que a Recorrente não trouxe aos autos quaisquer provas capazes de desconstituir as conclusões da fiscalização, limitando-se a alegações genéricas de inexistência de responsabilidade, o que não se mostra suficiente para afastar a robusta fundamentação fática e jurídica que ampara o lançamento. Diante desse cenário, mantém-se hígido o enquadramento realizado pela autoridade fiscal.
		 No que tange às alegações fundadas em princípios constitucionais, cumpre esclarecer que não compete a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF o exame de matéria de natureza eminentemente constitucional, sob pena de usurpação de competência reservada ao Poder Judiciário, nos termos da sistemática de controle de constitucionalidade adotada no ordenamento jurídico pátrio. Assim, eventuais insurgências quanto à inconstitucionalidade de normas ou à violação de princípios constitucionais não podem ser conhecidas na esfera administrativa, devendo ser suscitadas perante o órgão jurisdicional competente.
		 
		 Ante todo o exposto, não conheço do Recurso Voluntário interposto por Giovane Ribeiro em razão da ausência de formação da lide administrativa em primeira instância, conheço dos Recursos Voluntários interpostos por Tabacos D Itália Ltda, Cristina Luana Teichmann, Gilmar João Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda, rejeito as preliminares arguidas e no mérito nego provimento.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de não conhecer do Recurso Voluntário interposto por Giovane Ribeiro em razão da ausência de formação da lide administrativa em primeira instância, e, quanto aos Recursos Voluntários interpostos por Tabacos D Itália Ltda., Cristina Luana Teichmann, Gilmar João Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda., em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em lhes negar provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Hélcio Lafetá Reis - Presidente Redator
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ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso Voluntario interposto por Giovane Ribeiro em razdo da auséncia de formacgdo da lide
administrativa em primeira instancia, e, quanto aos Recursos Voluntarios interpostos por Tabacos
D' Italia Ltda., Cristina Luana Teichmann, Gilmar Jodo Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva
da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda., em rejeitar as preliminares arguidas e, no
mérito, em Ihes negar provimento. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos,
sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddao n2 3201-013.195, de 16 de abril de 2026, prolatado no
julgamento do processo 13005.904414/2018-49, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

Assinado Digitalmente
Hélcio Lafeta Reis — Presidente Redator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Marcelo Enk de Aguiar,
Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow,
Fabiana Francisco de Miranda, Hélcio Lafeta Reis(Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérdao de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisorio exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdao de Inconformidade estdo resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/2015 a 30/09/2015
CREDITOS NAO CUMULATIVOS. INEXISTENCIA.

Créditos ndo cumulativos devem ser glosados, quando constatada a interposicdo
irregular de pessoas juridicas na cadeia de comercializagdo, com a Unica finalidade
de gerar créditos indevidos de PIS/COFINS.
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Foram interpostos de forma tempestiva Recursos Voluntdarios por Tabacos D' Italia
Ltda, Cristina Luana Teichmann, Gilmar Jodo Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da Silva,
Impoex Importadora e Exportadora Ltda, reproduzindo em sintese os argumentos apresentados nas
impugnacdes.

Também foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntario por Giovane
Ribeiro. Alega nao ter sido cientificado dos autos de infracdo, requer a nulidade de todos os atos
processuais posteriores aos autos de infracdo e a devolu¢ao do prazo para impugnacao.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

Conforme relatado, trata-se de Recursos Voluntdrios interpostos contra decisdao
proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou
improcedente as Manifestacbes de Inconformidade apresentadas pelos
Recorrentes e ndo reconheceu o direito creditério.

Recurso Voluntario Giovane Ribeiro

Em sede de Recurso Voluntdrio, Giovane Ribeiro, sujeito passivo, alega ndo ter
sido cientificado dos autos de infracdo e nesse sentido requer a nulidade de todos
os atos processuais posteriores aos autos de infracdo, bem como, a devolucdo do
prazo para impugnacgao.

Porém, verifica-se dos autos que o sujeito passivo, regularmente cientificado do
langcamento, deixou de apresentar impugnacdo no prazo legal, ndo instaurando,
portanto, a fase litigiosa no ambito da instancia de julgamento de primeira
instancia administrativa.

Ressalte-se que, ndo obstante a tentativa de ciéncia pessoal, o Recorrente foi
devidamente intimado por meio de edital, nos termos da legislacdo, oportunidade
em que lhe foi assegurado o pleno exercicio do contraditério e da ampla defesa.
Ainda assim, permaneceu inerte, deixando transcorrer o prazo para apresenta¢ao
de impugnacao.

Dessa forma, ausente a formacdo da lide administrativa em primeira instancia,
inexiste decisdo de mérito passivel de reexame por este Conselho, razdo pela qual
o Recurso Voluntdrio ndo merece ser conhecido, por manifesta auséncia de
pressuposto de admissibilidade.
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Assim, ndo conheco do Recurso Voluntario.

Em relacdo aos demais recursos, constatada a regularizagdo da representagao
processual dos sujeitos passivos, presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco dos Recursos Voluntdrios interpostos por Tabacos D' Itdlia Ltda, Cristina
Luana Teichmann, Gilmar Jodo Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva da
Silva, Impoex Importadora e Exportadora Ltda.

Especificamente em relagdo aos Recorrentes Tabacos D' Itadlia Ltda, Gilmar Jodo
Alba, e Jairo Oldacir Silva da Silva nos autos constam que o AR da intimacado do
Acorddo da Impugnagdo foi devolvido sem éxito, também nao ha nos autos
comprovacdo da intimagdo por edital, entretanto, como o comparecimento
espontaneo do Recorrente, nos termos do § 12 do art. 239 do Cédigo de Processo
Civil, supre a falta ou a nulidade da intimacao, os Recursos foram conhecidos.

Para melhor compreensdao e enfrentamento da controvérsia, analisaremos os
recursos de forma individual.

Recurso Voluntario Tabacos D' Italia Ltda, Gilmar Jodo Alba, Jairo Oldacir Silva
da Silva

Alega a Recorrente em sintese:

TABACOS D’ITALIA LTDA. VERSUS OPERACOES “FUMO DE PAPEL” E “CAGA
FANTASMA”

(...)

os documentos que estdo em posse do Fisco — e em relagdo aos quais
estranhamente ndo ha qualquer referéncia nos autos e tampouco fora franqueado
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acesso a defesa — a Tabacos D’ltdlia ndo adquire mercadoria de nenhum
fornecedor, seja ele pessoa fisica ou juridica, que ndo apresente certiddes de
regularidade fiscal (federal, estadual e municipal).

O MODELO DE NEGOCIOS DA RECORRENTE TABACOS D’ITALIA EVIDENCIA A
LEGALIDADE DA OPERAGAO ADOTADA

(...)

Ndo é razoavel, portanto, que a Tabacos D’Itdlia tenha forjado uma complexa
engenharia de constituicdo e de administracdo de empresas fantasmas com o fito
de aumentar artificialmente os seus custos se, ao fim e ao cabo, como revela o
quadro supra, ndo concentra suas aquisicdes nas empresas do suposto esquema
fraudulento.

Importa ressaltar, ainda, o modelo de negodcios da empresa Recorrente, que
consiste, além da prépria revenda do fumo, na intermediacdo de compra de fumo
para terceiros, sem agregar lucro no pre¢o de venda a companhia exportadora,
coincidindo o preco pago pela D’ltalia pelo fumo “comprado” de seus produtores,
exatamente com aquele definido na empresa exportadora durante o procedimento
de classificacdo e pesagem. Deste valor, é descontado do vendedor apenas o valor
correspondente ao frete e a comissdo que sdo apropriados pela Recorrente D’Itdlia
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ou pelo préprio Recorrente Gilmar (quando operando paralela e
independentemente em causa proépria), conforme explicitado no seu depoimento
prestado em 2018.

Imperioso registrar, por oportuno, que todos os valores obtidos pelo Recorrente
Gilmar pertinente as comissdes foram inteiramente declarados ao Fisco, sendo
prontamente recolhidos os tributos incidentes sobre esses ganhos, informacdes
que estavam — e permanecem — ao pleno alcance da Receita Federal do Brasil. Mas
que, estranhamente, ndo ha qualquer referéncia nos autos e, consequentemente,
no acordao recorrido.

Da intermediac¢do na venda de fumo pela pessoa fisica de Gilmar Joao Alba

o Recorrente detém notdrio conhecimento de fumo e do mercado fumageiro,
costumando ndo apenas comercializar o seu proprio fumo com taldo de produtor
rural, como intermediar a venda de fumo para terceiros. Por esses servigos
desempenhados paralelamente as atividades empresariais da Recorrente Tabacos
D’Italia, recebia o valor de comissdo correspondente a selecdo de compradores e
auxilio na classificagdo e precificagdo da mercadorial, tudo conforme admitido no
depoimento prestado aos agentes da Receita Federal.

Nessa ocasido, alids, foi bastante salientado que toda a receita proveniente dessas
negociacées foi devidamente declarada as autoridades fazendarias, valendo
transcrever, por oportuno, o seguinte trecho do depoimento de Gilmar Jodo Alba (a
integra do video do depoimento pode ser baixada digitalmente do processo n?
13370.720304/2020-82, nos anexos dos termos de fls.126 a 133.):

()

Esse equivoco, contudo, voluntariamente confessado a Autoridade Fiscal, ndo tem
o conddo de comprovar as sérias imputagcGes que estdo sendo promovidas contra
os Recorrentes.
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Do transito das mercadorias para o destinatario final

Veja-se, a entrega de mercadoria ao destinatario final ocorria por questdes
logisticas (custos de transporte), a exemplo do mapa abaixo, do qual é possivel
perceber que, por se situar a empresa Recorrente no municipio de Venancio Aires,
ndo faria sentido que as compras efetuadas em Arroio do Tigre (América Tabacos),
passasse por aquele municipio (Venancio Aires), se seria entregue em Santa Cruz
do Sul, notério polo fumageiro da regido, onde se situa a maioria das empresas do
ramo:

()

Ademais, o maior trunfo comercial do empresario Gilmar Jodo Alba é saber qual
tipo de fumo, dentre as centenas de tipos e classes existentes, estda sendo
procurado em dado momento por cada empresa compradora para compor os
“blends”2 (C.T.A., Brasfumo, UTC, Premium, Marasca etc.).

O préprio Recorrente Gilmar Alba informou no depoimento prestado a Receita
Federal que sua atividade no ramo fumageiro iniciou no principio dos anos 2000
com intermediagdo de tabaco entre os produtores e as médias e grandes empresas
do setor, com destaque para a Souza Cruz Alba (a integra do video do depoimento
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pode ser baixada digitalmente do processo n2 13370.720304/2020-82, nos anexos
dos termos de fls.126 a 133).

Dos e-mails que supostamente demonstrariam proximidade e ingeréncia entre as
empresas Tabacos D’Italia e América Comércio de Tabacos e seus sdcios

()

Os e-mails citados no acordao recorrido — nem de longe — comprovam a premissa
adotada pelo I. Auditor-Fiscal.

Ora, dentro de um vasto contexto de mensagens trocadas ao longo de quase uma
década arquivadas nos computadores da empresa, os Agentes Autuantes
encontraram apenas dois e-mails de Cristina Teichmann (ex-sdcia da América)para
Cassio Cunha (funciondrio da D’Italia), datados, respectivamente, de 30/05/2012 e
de 28/06/2012, periodo em que a América sequer tinha qualquer relagdo comercial
com a D’ltdlia, a qual s6 passou a adquirir tabaco daquela empresa a partir de
2013.

Esses dois e-mails se referem a questionamentos relativos a operagdes da América,
intermediadas por Gilmar Alba (“Gringo”) que também se fez presente no
momento da classificacdo e determinagcdo do preco do fumo negociado com
clientes.

Dos depoimentos dos produtores rurais

Os depoimentos dos produtores rurais colhidos pelos Agentes Fiscais e transcritos
no acérdao recorrido apenas comprovam os fundamentos articulados nos tdpicos
acima, quais sejam: a) que Gilmar Alba comercializava fumo como pessoa fisica,
recebendo comissdes pelas vendas, as quais eram declaradas ao Fisco por meio de
DIRPF; b) que o fumo, por vezes, era pesado na Tabacos D’Italia; c) que, por vezes,
o fumo era entregue ao destinatario final, onde havia a pesagem e classificagao.
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Das irregularidades havidas nas empresas América Tabacos e suas fornecedoras
Alvorada e Serrinha: impossibilidade de qualquer imputacdo aos Recorrentes

(...)

Por derradeiro, importa ressaltar, nos termos das certidoes de regularidade fiscal
ora anexadas (Doc. 6), Unicos documentos que permanecem em posse dos
Recorrentes, que a empresa América Tabacos apresentara a empresa Recorrente
CertidOoes Negativas de Débitos expedidas em 2013 e 2014, razdo pela qual ndo
havia como saber que havia irregularidades fiscais nesta empresa.

Conclusdo

A Unica conclusdo que permanece inconteste é a de que ndo ha a minima evidéncia
de que foi o Recorrente Gilmar Alba quem concebeu ou criou as supostas pessoas
juridicas intermediarias. A bem da verdade, durante a profunda investigacdo
efetuada na Operagdo Fumo Papel, ndo se encontrou uma s6 mensagem ou um so
e-mail comprovando a participacdo direta e pessoal de Gilmar na suposta fraude.

Obviamente, um esquema de sonegacdo de grande porte, como este cuja
existéncia sustenta o Fisco, ndo pode restar evidenciado apenas por (i)alguns
indicios de incapacidade econdmica de sécios, (ii) pela inconsisténcia de enderegos
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e (iii) por alguns e-mails que passam ao largo da citagdo do suposto mentor do
esquema (Gilmar Alba).

Acima de tudo, seria preciso reconstituir a “ciranda financeira” necessaria a dar
suporte aos supostos beneficios fiscais ilicitos, indicando a conduta especifica de
cada um dos envolvidos, a fim de que se possa responsabilizar validamente os
eventuais infratores.

Como todas as receitas e despesas da Tabacos D’Itdlia foram devidamente
registradas e contabilizadas em sua escrita fiscal, seria facil para a fiscalizagdo
comprovar omissdes ou saldos descobertos, o que denota, a partir da auséncia de
tais provas, a lisura de suas operagGes, uma vez que nada disso foi encontrado,
tampouco trazido aos autos.

Ocorre que, as razbes apresentadas limitam-se a impugnacdes genéricas e
desacompanhadas de suporte material idéneo, incapazes de infirmar os
fundamentos faticos e juridicos que embasaram o langamento.

Restou provado nos autos que Tabacos D’ Itadlia, conforme apontado na
Representacdo Fiscal que deu origem a operagdo Fumo Papel, é beneficiaria final
do crédito irregular de PIS e de COFINS gerado no esquema fraudulento de
interposicdo de pessoas juridicas inexistentes (fantasmas) nos elos anteriores de
sua cadeia de produgdo/comercializacdo do fumo e inobstante as alegacGes
expendidas pelos Recorrentes ao longo de sua peca recursal, ndo foram carreados
aos autos quaisquer documentos ou elementos probatdrios aptos a elidir o feito
fiscal.

Com efeito, o conjunto probatdrio produzido pela fiscalizacdo, notadamente
aquele constante do Relatério Fiscal de 534 paginas e de mais de 1000 paginas de
documentos, permanece integro e nao foi validamente contraditado, razdo pela
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qual subsiste a presuncdo de legitimidade e veracidade do ato administrativo de
constituicao do crédito tributario.

Destaque-se ainda, nesse sentido, trecho da decisdo proferida pela DRJ:

()

ficou plenamente demonstrado que TABACOS D' ITALIA LTDA conhecia a real
situagdo de seus fornecedores, afinal participava ativamente de suas
administracOes, chegando, inclusive, a valer-se do talonario de cheques dessas
empresas para o pagamento de produtores rurais.

153. O Sr. Gilmar Alba mostrou-se extremamente ativo nas negocia¢des de fumo,
sempre em nome da pessoa juridica e ndo em seu préprio nome, ndo sendo a falta
de instrucdo formal, motivo para isenta-lo de qualquer acusagdo.

154. Quanto a um eventual enriquecimento sem causa dos demais impugnantes,
tal matéria ndo compde a presente lide administrativa.

155. Os demais clientes dos fornecedores em tela podem ou ndo ser fiscalizados,
de todo modo, eventuais procedimentos fiscais sdo acobertados pelo sigilo fiscal,
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entretanto, ressalte-se que grande parte desses clientes também sdo pessoas
juridicas inexistentes de fato.

156. Tem razao a defesa quando pondera que o fato de a mercadoria transitar ou
ndo por seu estabelecimento, estd longe de significar que a operagdo de compra
ndo seja real, entretanto, tal fundamentagdo foi considerada em um contexto
maior, juntamente com outras provas.

157. Os interessados afirmam que TABACOS D' ITALIA LTDA negocia com mais de
160 empresas, assim, caso a tese do Fisco estivesse correta deveria concentrar seus
negdcios nos poucos fornecedores arrolados pela fiscalizagdo.

158. Essa afirmacdo ndo é correta, o préprio quadro constante do item 68 da
impugnacdao demonstra que no periodo compreendido entre 2015 e 2017, que
coincide com grande parte dos fatos geradores apurados de oficio, cerca de 80%
das aquisicdes de TABACOS D' ITALIA LTDA provinham dos fornecedores colocados
em suspeicdo, o que demonstra que o contribuinte concentrava, sim, suas
aquisicdes nessas empresas.

159. A defesa ainda pondera que a quebra do sigilo bancario ndo confirmou que
Tabacos D’ Itdlia ou qualquer um dos sécios tenha se beneficiado do esquema
fraudulento.

160. O resultado desse esquema ndo se refletia necessariamente nos dados
bancarios, pois se concretizava por intermédio da apuracao irregular de créditos de
PIS/COFINS, sendo irrelevante verificar se tais créditos eram ou nio significativos,
em relagdo aos negdcios efetuados pela pessoa juridica.

161. Além das provas ja descritas, a autoridade fiscal demonstrou que varios
fornecedores emitiam notas fiscais com enderegos do IP (protocolo de internet)
idénticos aos de outros fornecedores ou até mesmo da prépria TABACOS D' ITALIA
LTDA, constatacdo que corrobora a ideia de que essas empresas participavam de
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um mesmo esquema infrator:

11 DA ANALISE DOS ENDEREGCOS DE IP (Protocolo de Internet) E ORDEM
CRONOLOGICA NA EMISSAO DE NOTAS FISCAIS ELETRONICAS - NFE 11.1 DA
ANALISE DOS ENDERECOS DE IP (Protocolo de Internet)

Em consulta aos enderecos de IP utilizados nas emissGes de notas fiscais
eletronicas por Tabacos Ditalia Ltda e seus maiores fornecedores de fumo
no periodo fiscalizado, verificou-se, em diversas datas de emissdo, a
coincidéncia de IP registrados na emissdo das respectivas notas fiscais por
mais de uma empresa em cada data.

A tabela abaixo demonstra, de forma resumida, as empresas que emitiram
notas fiscais utilizando-se do mesmo endereco de IP (cores idénticas do
campo "endereco IP" identificam os IP coincidentes):
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Emitente NFe : A01 E?}::;t:n?:r ;r:u)ZID 1 (8 dig) - Nome Endereco IP ;c'Fn:a = Qut,
06.169.450/0001-99 |JANUAR LUIS ALBA 186208181119 _ 359
07.841.550/0002-63 | TABACOS D' ITALIA LTDA 186208181119 263
09.279.631/0001-66 E%EIRC[AL DETABACOS LEAQ | 156 536 48.170 612
186.236.50.14 10
186.236.50.145 31
186.236.50.170 4
186.236.50,178 14
186.236.50.2 25
186.236.50,228 27
186.236.50.5 8
Emitente NFe : AL Eﬁ:f;‘;:ﬂf;;u‘:lm @ dig)-Nome |5 oreco 1P e Quat
' 186.236.50.7 7
186.236.50.76 86
186251164138 144
186251164252 480)
10.616.265/0001-72 | L0k - TABACOS GREEN LEAF - 3.069)
IE]REL[
13.064.897/0001-69 | MARCO AJANOVIK 174
41
10
24
39
65
| 30
15.175.525/0001-35 TABACOS LIBRELOTTO EIRELI 186.236.50.14 275
186.236.50.145 108
186.236.50.170 4
186,236.,50.178 51
186.236.50.2 2
186.236.50.228 2
186.236,50.5 28
186.236.50.7 12
| 186.236.50.76 108
17336.714/00017g VA TABACOS VENANCIO AIRES I
.E]RELI
17.422.396/0001-68 gg;d::&?ﬁg;;;ﬁcos 186.236.48.170 702
186251164138 77
186251164252 166
45.7.144.2 470
19.703.520/0001-99 1~ BOVBRCIAL DETABACOS 186.236.48.170. 1555
186251164252 23
45.7.1442 184
Emitente NFe : AO1 Eggs::;:f;uﬁjm (B dig)-Nome 5 joreco 10 e
21.543.760/0001-15 | COMFRCIAL AGRICOLA GAUCHA 29161035114 394
177101235116 57
177101235117 7
186.208,19.129 40
186.208.19,130 63
186.208.19.131 85
| 186.208.19.134 _ 10
Total Resultado 12.899

A relagdo completa das notas fiscais que compdem a tabela acima, com a
identificacdo individualizada das mesmas, encontra-se em anexo na planilha "= IP
COINCIDENTES NAS NFE EMITIDAS POR DITALIA E FORNECEDORES". Nesta planilha,
também é possivel visualizar os agrupamentos de notas fiscais emitidas na mesma
data e IP (vide aba "Emitentes por IP e data" da planilha anteriormente referida).

Essas coincidéncias sdo um indicio contundente de que existe um controle
concentrado na emissdo de notas fiscais das empresas fraudulentamente
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interpostas no esquema aqui relatado, considerando a enorme quantidade de
ocorréncias de emissdo de notas fiscais nos mesmos enderecos de IP e data.

E possivel afirmar também que ndo se tratam de eventos esporadicos, haja vista
que ocorreram em diversas datas do periodo e do grande numero de coincidéncias
de IP, como anteriormente demonstrado.

162. Desta forma, constatada a interposi¢do fraudulenta de pessoas juridicas na
cadeia negocial do fumo, com o fito de gerar créditos de PIS/COFINS, foi correta a
glosa desses créditos apurados por TABACOS D' ITALIA LTDA.

Assim, a mingua de prova em sentido contrario, impde-se a manutengao do feito
fiscal nos termos em que constituido.

Embora ndo tenha sido objeto do Recurso Voluntdrio, destaque-se correta
também a inclusdo de Gilmar Jodo Alba e Jairo Oldacir Silva da Silva no polo
passivo como responsaveis solidarios em razdao dos atos cometidos com excesso
de poderes ou infracdo de lei ou contrato social de Tabacos D’ Italia Ltda.
devidamente comprovados nos autos.

Recurso Voluntdrio Impoex Importadora e Exportadora Ltda. e Walter
Bergamaschi

A DRJ manteve a responsabilidade solidaria dos Recorrentes nos seguintes
termos:

IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA e WALTER BERGAMASCHI 189. Um
dos sdocios de TABACOS D' ITALIA LTDA é a pessoa juridica IMPOEX IMPORTADORA
E EXPORTADORA LTDA que tem como sécio administrador o sr. WALTER
BERGAMASCHI.
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190. Segundo a autoridade fiscal, Walter Bergamaschi atuou em diversas
oportunidades como dirigente e administrador de TABACOS D' ITALIA LTDA. Em
seguida, foram arroladas diversas mensagens no sentido de caracterizar a
responsabilidade solidaria.

191. A mensagem abaixo transcrita demonstra que o sr. WALTER BERGAMASCHI
participava ativamente da gestdo de TABACOS D' ITALIA LTDA sendo o responsavel
pelo voto de desempate em uma questdo envolvendo um dos fornecedores
considerados inexistentes de fato, AMERICA COMERCIO DE TABACOS LTDA:

< 10
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Fernando <femando@-abacosditaliars.combr>

Re: Retirada /10/2014 0921

Giovane Ribero <giovan

Bom dia Giovane,

- Com relagdo aos R$ 200 mil do dia 05/11 s6 posso confirmar o pgto mais préximo da

data.

- O BL do By ¢é do dia 04/10 conforme a ordem de compra prazo de 30 dias p/ pgto.,

entdo temos uma previsdo para o dia 04/11/14, normalmente atrasa mais alguns dias,

vamos ver mais proximo. A Vivian pode passar os dados Bancdrios para depésito para a

Patricia da Virginia, informando a NF de venda.

- O assunto das 24 parcelas (RS 1.868.957,26) estd em discussdo O Gilmar como

sempre estd a favor eu contra vou te explicar meu posicionamento: Com relagdo as

vendas desse ano vocé me falou que quer receber todo valor e pelo que vejo isso estd

acontecendo. N6s estamos com 7 milhoes de créditos pis/cofins, sendo o grande

volume gerados em junho, julho e agosto/14 e os quais pelas previsdes so teremos

direito a receber o reembolso a partir de julho/15 o 1° lote. Em fungéo disso acho mais

prudente que paguemos de forma integral quando recebermos a devolugdo. Vou

apresentar esse cendrio ao Sr Walter para o voto minerva

Abrago

Fernando Reckziegel

‘Tabacos D'italia
192. Nesse mesmo sentido, as mensagens a seguir reproduzidas indicam a
participa¢do ativa do sr. WALTER BERGAMASCHI na administragdao de TABACOS D'

ITALIA LTDA:

From: Fernando
Sent: Thursday, October 27, 2011 9:51 AM

To: Walter Bergamaschi
Ce: contabil@venax.com.br ; vinici AT AR
Subject: REVIGORAR 3 - CONDICOES P/ PGTO ICMS SANTA CATARINA

Bom dia Senhor Walter,

<""AA-A/DIV>

Conforme conversamos o escritbrio CDI de Ararangua - SC, consultou a Secretaria da fazenda
daquele estado e o desconto que teriames para pato do débilo em discuss3o, até o final do
més seria de 85% sobre @ multa & juros.

Abaixo quadro resumo, cabe agora a nds decidirmes o que é mais interressante para a
empresa, e nesse santh-AB Aido o St Vinicius pode nos auxiliar.

A «ApAbrago a todos,

Femando Reckziegel
Tabacos D'italia Lida

(...)

193. Mensagens apreendidas também indicam que o sr. WALTER BERGAMASCHI
atuava como diretor de TABACOS D' ITALIA LTDA:

()

194. Em muitas ocasides as figuras de WALTER BERGAMASCHI e IMPOEX
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, se confundiam:

(...)

195. Varias outras mensagens constam dos autos e demonstram, ao contrério do
que advoga o impugnante, a ativa participacdo de WALTER BERGAMASCHI na
administracdo de TABACOS D' ITALIA LTDA, desta forma, devem ser considerados
responsaveis soliddrios: WALTER BERGAMASCHI e IMPOEX IMPORTADORA E
EXPORTADORA LTDA, a teor do disposto nos artigos 124 e 135 do CTN.

=11
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Os Recorrentes alegam inexistir provas nos autos aptas a ensejar o
enquadramento no art. 135, IIl, do Cédigo Tributdrio Nacional.

Entretanto, tal argumento ndo merece prosperar. Com efeito, diversamente do
sustentado, verifica-se que o Relatdrio Fiscal, encontra-se devidamente
fundamentado e lastreado em elementos probatérios idéneos e suficientes a
caracterizacdo das hipdteses legais de responsabilizacdo pessoal dos
administradores. O referido documento descreve, de forma minuciosa e
circunstanciada, a conduta dos responsaveis, evidenciando a pratica de atos com
excesso de poderes ou infracdo a lei, ao contrato social ou aos estatutos,
circunstancias que autorizam a aplicagdo do art. 135, lll, do CTN.

Nesse sentido, destaque-se trecho do Relatério Fiscal

13.3 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA - WALTER BERGAMASCHI - CPF 009.859.530-
04 E IMPOEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA - CNPJ 00.119.769/0001-23
Constatou-se nas trocas de mensagens eletrénicas e documentos verificados nas
midias digitais apreendidas na Tabacos Ditalia, que Walter Bergamaschi atuou em
diversas oportunidades como verdadeiro dirigente e administrador de Tabacos
Ditalia Itda, praticando atos, tanto como representante da PJ Impoex (detentora de
participacdo no capital social de Tabacos Ditalia Ltda no periodo fiscalizado),
quanto diretamente como pessoa fisica, tendo tomado diversas decisdes de
administracdo da empresa nos mais variados assuntos, como sera demonstrado a
seguir.

Registre-se que Walter Bergamaschi nunca participou do quadro societario de

Tabacos Ditdlia Ltda.

Analisando-se o contrato social e alteracdes posteriores de Tabacos Ditalia,
verifica-se que, a partir da alteracdo contratual protocolada em 14/abril/2015 na
Junta Comercial do RS, em anexo, houve previsdo de delegacao de poderes de
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administra¢do da sociedade apenas aos socios Gilmar Jodo Alba e Jairo Oldacir Silva
da Silva. Dessa forma, inexiste previsdo de poderes de administracdo delegados a
pessoa juridica Impoex Importadora e Exportadora Ltda, que detinha participagdo
no capital social de Tabacos Ditdlia e da qual Walter era sdcio-administrador. A
seguir, serdo relacionados as mensagens eletrdnicas e demais documentos
verificados:

(....)

- O e-mail abaixo demonstra que Walter Bergamaschi tomava importantes decisdes
operacionais.:

(n)

- Documentos encontrados nos computadores apreendidos de Tabacos Ditdlia Ltda
indicam que Walter Bergamaschi efetivamente atuava como diretor da empresa.

A seguir, copiamos parte de documentos denominados ‘"Informagdes
cadastrais.pdf' encontrados nos computadores apreendidos de Tabacos Ditdlia
Ltda, que indicam textualmente que Walter Bergamaschi atuava como diretor
controller de Tabacos Ditdlia Itda.

< 12
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Ademais, cumpre ressaltar que os elementos constantes do Relatério Fiscal ndao
foram infirmados por prova em sentido contrario apresentada pelos Recorrentes,
limitando-se estes a alegacGes genéricas de auséncia de comprovacdo. Ao
contrario, o conjunto fatico-probatdrio dos autos revela-se harmonico e
convergente, demonstrando de maneira suficiente o nexo entre a conduta dos
administradores e a infracdo tributdria apurada, o que legitima a imputacdo de
responsabilidade pessoal, nos termos do Cddigo Tributario Nacional.

Recurso Voluntario Cristina Luana Teichmann

Preliminarmente requer a Recorrente nulidade do procedimento fiscal, pois o
procedimento de busca e apreensdo teria violado seu escritério de advocacia, em
afronta ao disposto no artigo 7° do Estatuto da Advocacia.

Porém como bem destacado pela DRJ, no curso do procedimento fiscal, houve a
coleta de documentos no domicilio de varios contribuintes, contudo, conforme a
propria Recorrente reconhece, essa conduta foi respaldada em Mandado de
Busca e Apreensdo expedido pelo Poder Judiciario.

Nesse contexto, as alegadas ilegalidades ndo podem ser imputadas ao Fisco, que
se limitou a cumprir ordem judicial nos estritos termos em que foi proferida.
Assim, todos os documentos obtidos sob a égide do mandado de busca e
apreensao, regularmente autorizado pelo Poder Judiciario, sdo passiveis de exame
pela autoridade fiscal.

Assim, rejeito a preliminar arguida, por auséncia de fundamento, ndo havendo
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gualquer modificagdo a ser feita na decisdao da DRJ nesse ponto.

No que tange a reponsabilidade solidaria, a DRJ manteve a responsabilidade
solidaria da Recorrente nos seguintes termos:

A fiscalizacdo demonstrou que a sra. CRISTINA LUANA TEICHMANN era a
responsdvel de fato de JLA. COMERCIO DE TABACOS LTDA, pois, além de possuir
procuragdo para negociar com instituicdes financeiras em nome da pessoa juridica
(fls. 48/53), tratava de operacdes negociais com outras empresas, ademais, 0s
socios formais da pessoa juridica ndo possuiam capacidade para participar da
sociedade.

198. Nunca é demais recordar que J.A. COMERCIO DE TABACOS LTDA, conforme foi
visto anteriormente, é uma empresa inexistente e foi utilizada no esquema
fraudulento de geracgdo de créditos de PIS/COFINS, para emissdo de notas fiscais
inidoneas.

199. A sra. CRISTINA LUANA TEICHMANN também foi sécia da AMERICA COMERCIO
DE TABACOS LTDA, sociedade que também participava do esquema fraudulento,
conforme visto anteriormente.

200. Dessa forma, foi correta a imputagdo da responsabilidade solidaria a sra.
CRISTINA LUANA TEICHMANN, tendo em vista que tinha interesse comum na

= 13
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situagdo que constitui o fato gerador da obrigagdo principal, nos termos do art.
124, 1, do CTN.

J4 a Recorrente alega inexistir nos autos, elementos aptos a ensejar seu
enquadramento nos arts. 124, 1, ¢/c 128 do Cddigo Tributario Nacional.

Contudo, razao nao lhe assiste. Conforme se depreende do conjunto probatdrio,
ha elementos suficientes e convergentes que evidenciam a existéncia de interesse
comum na situacdo que constituiu o fato gerador da obrigacdo tributdria,
circunstancia que autoriza a responsabilizacdo soliddria nos termos do art. 124, |,
do CTN. Conforme muito bem abordado pela DRJ, o Relatdrio Fiscal descreve, de
forma detalhada, a atuacdo conjunta dos envolvidos, demonstrando a
convergéncia de interesses e a participacdo direta da Recorrente na estrutura
negocial que deu causa a ocorréncia do fato gerador, afastando, portanto, a tese
de auséncia de vinculo juridico relevante.

Nesse sentido, destaque-se trecho do Relatério Fiscal:

13.4 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA - GIOVANE RIBEIRO - CPF 006.881.580-80 E
CRISTINA LUANA TEICHMANN - CPF 006.122.980-60

Giovane e Cristina operavam as interpostas pessoas juridicas América Tabacos Ltda,
CNPJ 07.143.868/0001 e J.A. Comércio de Tabacos LTDA, CNPJ 14.600.771/0001-
24, ambas baixadas por inexisténcia de fato, viabilizando a geragdo dos créditos
ficticios de PIS e Cofins para a concretizacdo da fraude, resultando no ndo
pagamento ou pagamento muito menor que o devido de PIS e de COFINS, na
compensacdo e no ressarcimento dos créditos indevidos, tendo interesse comum,
na medida em que auferiam ganhos oriundos dessas praticas fraudulentas, como
minuciosamente descrito neste relatdrio, através, entre outros, de comissées na
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intermediagdo da compra do fumo para a Ditalia.

Cristina Luana Teichmann, CPF 006.122. 980-60, foi fundadora e sdcia da empresa
América Comércio de Tabacos Ltda, no periodo de 09/12/2004 a 23/10/2013,
sendo que causa extrema estranheza o fato de que, mesmo apés sair formalmente
da sociedade, continuou com procuragdo para representar a empresa, que
registrou mais de R$100 milhdes em vendas no ano de 2014 e mais de RS 90
milhdes em movimentagdo financeira registrada em DIMOF — Declaragdo de
Informagdes sobre Movimentacgdo Financeira.

A partir de dezembro/2014, Cristina Luana Teichmann consta como empregada da
empresa J.A. Comércio de Tabacos Ltda, CNPJ 14.600.771/0001-24, que registrou
mais de R$158 milhdes em vendas no periodo de 2014-2017 e mais de R$187
milhdes em movimentacdo financeira registrada em DIMOF — Declaragdo de
Informagbes sobre Movimentagdo Financeira. Cristina Teichmann possui
procuragdo outorgada por essa empresa para representa-la junto a instituicdo
financeira Sicredi Centro Serra RS. Ela também possui procuragées outorgadas pela
empresa América Comércio de Tabacos para representa-la junto a instituicdo
financeira Sicredi — Zona Sul lhe conferindo amplos, gerais e ilimitados poderes
para tratar de negdcios e assuntos de interesse da outorgante. Cabe ressaltar que
Cristina Luana Teichmann assina como advogada nos atos constitutivos da J.A.
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(foram verificados os atos a partir da 21 alteragdo e consolidagdo), bem como
atuou como procuradora da empresa junto a instituicdes financeiras, como foi visto
no item 3.1 da Representagdo Fiscal que deu origem a operagdo Fumo Papel,
juntada em anexo. Segundo o Relatdrio de Inteligéncia Fiscal, RIF 24901, Cristina
Luana Teichmann atuaria também como agente financeiro das empresas J.A
Comércio de Tabacos Ltda e América Comércio de Tabacos Ltda.

Cristina é cOnjuge de Giovane Ribeiro, CPF 006.881.580-80, o qual também foi
fundador e socio-administrador da América Comércio de Tabacos no periodo de
09/12/2004 a 03/04/2014 e também foi fundador e sécio administrador da
empresa J.A Comércio de Tabacos Ltda, CNPJ 14.600.771/0001-24, no periodo de
08/11/2011 a 30/07/2013. Giovane Ribeiro constou como fornecedor de Comercial
de Tabacos Alvorada, Gervasio Dilmar Cerentini e América Comércio de Tabacos
Ltda, todas empresas baixadas de oficio por inexisténcia de fato.

Destaca-se, entre outras tantas comprovagdes relacionadas no presente Relatédrio,
como demonstracdo inequivoca dos ganhos de Giovane Ribeiro oriundos das
operagoes ficticias comprovadas, a troca de mensagens eletronicas, relacionadas
no item "6 DA DEMONSTRACAO DE DIVISAO DO RESSARCIMENTO DO CREDITO DE
PIS E DE COFINS GERADOS IRREGULARMENTE ENTRE TABACOS DITALIA LTDA E
AMERICA COM. TABACOS LTDA COM DESTAQUE PARA VOTO "DE MINERVA" DE
WALTER BERGAMASCHI" do presente Relatdrio Fiscal, enviadas em 23/10/2014
(apos, destaque-se, de sua saida formal do quadro societario da América, que se
deu em 03/04/2014), entre Giovane Ribeiro e Fernando Reckziegel, em que
combinam a cobertura do fluxo de caixa da América e a forma de pagamento dos
créditos fraudulentamente gerados de PIS/COFINS.

Ressalte-se, por fim, que a Recorrente ndo trouxe aos autos quaisquer provas
capazes de desconstituir as conclusdes da fiscalizacdo, limitando-se a alegag¢des
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genéricas de inexisténcia de responsabilidade, o que ndo se mostra suficiente
para afastar a robusta fundamentacdo fatica e juridica que ampara o langamento.
Diante desse cendrio, mantém-se higido o enquadramento realizado pela
autoridade fiscal.

No que tange as alega¢des fundadas em principios constitucionais, cumpre
esclarecer que ndo compete a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF o exame de matéria de natureza eminentemente constitucional, sob pena
de usurpacdo de competéncia reservada ao Poder Judicidrio, nos termos da
sistematica de controle de constitucionalidade adotada no ordenamento juridico
patrio. Assim, eventuais insurgéncias quanto a inconstitucionalidade de normas
ou a violacdo de principios constitucionais ndo podem ser conhecidas na esfera
administrativa, devendo ser suscitadas perante o 6rgdo jurisdicional competente.

Ante todo o exposto, ndo conheco do Recurso Voluntdrio interposto por Giovane
Ribeiro em razao da auséncia de formagao da lide administrativa em primeira
instancia, conhe¢co dos Recursos Voluntarios interpostos por Tabacos D' Itdlia
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Ltda, Cristina Luana Teichmann, Gilmar Jodo Alba, Walter Bergamaschi, Jairo
Oldacir Silva da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda, rejeito as
preliminares arguidas e no mérito nego provimento.

Conclusao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de ndo conhecer do Recurso
Voluntdrio interposto por Giovane Ribeiro em razdo da auséncia de formacdo da lide
administrativa em primeira instancia, e, quanto aos Recursos Voluntarios interpostos por Tabacos
D' Itdlia Ltda., Cristina Luana Teichmann, Gilmar Jodo Alba, Walter Bergamaschi, Jairo Oldacir Silva
da Silva e Impoex Importadora e Exportadora Ltda., em rejeitar as preliminares arguidas e, no
mérito, em lhes negar provimento.

Assinado Digitalmente

Hélcio Lafetd Reis — Presidente Redator
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